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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE PREVÊ PAGAMENTO DE SALÁRIO PRODUTIVIDADE A AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E TRANSPORTE. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES.
É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que dispõe a respeito do pagamento de salário produtividade aos agentes de fiscalização de trânsito e transporte.

Incumbe privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre dos servidores públicos municipais. Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Precedentes.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079828281 (Nº CNJ: 0348040-03.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE BAGE 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE BAGE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 10 de junho de 2019.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE BAGÉ/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 5.437, de 11 de novembro de 2014.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo Municipal promulgou a Lei Municipal n° 5.437/2014, que padece de grave vício de inconstitucionalidade na medida em que feriu os artigos 10, 60, II, “a” e “d”, 82, II e VII e 149, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, além do art. 27 da Lei Orgânica do Município de Bagé. E, isso, porque a matéria é de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, porém foi proposta pelo Poder Legislativo. Asseverou que o vício de iniciativa macula o princípio da separação dos poderes. Requereu a concessão de liminar para decretar a suspensão imediata da eficácia da Lei Municipal nº 5.437, de 11 de novembro de 2014, com efeitos ex tunc e, no mérito, o julgamento de procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.

A ADI foi recebida e o pedido liminar deferido parcialmente para suspender os efeitos da Lei Municipal n° 5.437/2014 de Bagé/RS a partir da ciência da autoridade da qual emanou a ordem (fls. 41-51).

O Sr. Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 72-73).

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Bagé/RS foi notificado e não prestou informações (certidão de fl. 76).

Em seu parecer, o Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, exarou parecer pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, com modulação de efeitos (fls. 81-94); vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE BAGÉ/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 5.437, de 11 de novembro de 2014.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo Municipal promulgou a Lei Municipal n° 5.437/2014, que padece de grave vício de inconstitucionalidade na medida em que feriu os artigos 10, 60, II, “a” e “d”, 82, II e VII e 149, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, além do art. 27 da Lei Orgânica do Município de Bagé. E, isso, porque a matéria é de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, porém foi proposta pelo Poder Legislativo. Asseverou que o vício de iniciativa macula o princípio da separação dos poderes. Requereu a concessão de liminar para decretar a suspensão imediata da eficácia da Lei Municipal nº 5.437, de 11 de novembro de 2014, com efeitos ex tunc e, no mérito, o julgamento de procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.

Da (in)constitucionalidade da norma municipal.

A Lei n° 5.437/2014, do Município de Bagé, tem a seguinte redação:

LEI MUNICIPAL Nº 5.437, DE 11/11/2014Dá nova redação ao Parágrafo Único do artigo 1° da Lei Municipal n° 4988/2011.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BAGÉ, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que conforme dispõe o Art. 70, parágrafos 3° e 7° da Lei Orgânica do Município, o Vereador UILSON ROMEU MONTEIRO DE MORAIS, Presidente deste Legislativo, PROMULGA a seguinte LEI:



Art. 1º O Parágrafo único da Lei Municipal 4988/2011, passa a ter a seguinte redação:


"Parágrafo único - Inclui-se aos fiscais de transporte, os fiscais rodoviários e os agentes de fiscalização de trânsito e transporte.(NR)"

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES DE BAGÉ, 11 de novembro de 2014. 
Vereador UILSOM ROMEU MONTEIRO DE MORAIS, Presidente

Por sua vez, o art. 1°, caput, da Lei Municipal n° 4.988/2011 tem a seguinte redação:

Art. 1º Altera parcialmente a Lei Municipal nº 3.778, de 26 de setembro de 2001, em seus artigos: 1º, 2º, 4º, 12 e 15, estendendo a concessão do Salário Produtividade dos Fiscais Tributários, aos Fiscais de Obras, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico e de Transporte.

E a Lei Municipal n° 3.778/2001, em seus arts. 1°, 2°, 4°, 12 e 15, que foram modificados pela Lei Municipal n° 4.988/2011, assim dispunha:

Art. 1º Revoga expressamente a Lei Municipal 2.766, de 22 de outubro de 1991 e dispõe sobre o Salário Produtividade dos Fiscais de Tributos.

Art. 2º Além de outras vantagens estabelecidas pela Legislação Municipal vigente, a remuneração dos Fiscais de Tributos será constituída de:
   a) Parte Fixa - Correspondente ao vencimento básico estabelecido de acordo com a Lei 3.375/97;
   b) Parte Variável - Incidente sobre o vencimento básico do nível do fiscal, de acordo com a média de produtividade do fiscal.
   Parágrafo único. O salário produtividade passa a ser vinculado aos vencimentos.
(...)
Art. 4º O Fiscal de Tributos terá direito ao Salário Produtividade se alcançar, em um mês, no mínimo, 400 (quatrocentos) pontos.

(...)

Art. 12. Somente farão jus às vantagens desta Lei os Fiscais de Tributos no exercício da função.

(...)

Art. 15. Passam a fazer parte integrante da presente Lei, como Anexo I, a Tabela de Aferição Fiscal de Tributos, item e pontuação e, como Anexo II, a Tabela que trata da Média de Produtividade e Salário Produtividade.

Os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A norma impugnada, por dispor – ao estender o pagamento do Salário Produtividade dos Fiscais Tributários, também, aos fiscais de transporte, fiscais rodoviários e aos agentes de fiscalização de trânsito e transporte – sobre a organização e funcionamento da administração municipal, deveria estar em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e Estadual. Entretanto, na forma como está redigida, importou em ofensa a ambas. Vejamos.

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1°, II, alíneas “a” e “b”, assim estabelece:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Por sua vez, os arts. 60, II, “a” e “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

I - disponham sobre: 

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Logo, lei que diga respeito à remuneração de servidor público é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Invoco a lição doutrinária de Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. Malheiros, 1993, p. 438-439), onde traça distinção entre as funções dos Poderes Executivo e Legislativo, corroborando a necessidade de obediência às atribuições normativas conferidas a cada poder municipal:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º)

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) 

Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.

Em acréscimo, colaciono doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior (Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: Forense, 2010. P. 359), que traz a consequência da não observância da previsão do art. 60, da Constituição Estadual:

Violação da norma que prevê iniciativa privativa. Inconstitucionalidade formal: Diz-se que padece de vício de iniciativa de lei cuja proposição original viole a norma constitucional que atribua iniciativa privativa para inaugurar o processo legislativo. Neste sentido, será formalmente inconstitucional, por desrespeitar norma relativa ao modo de produção da norma. 

Logo, lei que disponha a respeito dos servidores públicos municipais é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, o que não foi observado no caso da norma impugnada, levando à declaração de sua inconstitucionalidade.

Assento que o Colendo Órgão Especial desta Corte tem, reiteradamente, reconhecido a inconstitucionalidade de normas municipais em que há indevida invasão de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo pelo Poder Legislativo. Para ilustrar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NÃO TEM STATUS CONSTITUCIONAL. 1. O artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a dispor que a duração normal do trabalho de seus servidores não será superior a seis horas diárias e trinta horas semanais é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, ante a violação do disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal. 2. As leis que tratam de servidores públicos e o respectivo regime jurídico são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 3. Compreensão estabelecida pelo STF, com repercussão geral, no RE nº 590.829, no sentido de que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078142619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 17/12/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BAGÉ. LEI Nº 5.499/2015 QUE ALTEROU DISPOSITIVO DA LEI Nº 3.375/1997. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODEREXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 8º, CAPUT, 10, 60, II, A E B , 82, III, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 5.499/2015, do Município de Bagé, de iniciativa do Poder Legislativo, alterou o parágrafo único do art. 62 da Lei nº 3.375/1997, que trata sobre um adicional de 40% sobre o nível básico correspondente dos servidoresque possuírem graduação de Doutorado, Mestrado, Pós-Graduação ou Especialização. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência privativa do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, II, a e b , e 82, III, todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077924520, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 10/12/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 4.620/2016, DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. EMENDAS PARLAMENTARES. IMPOSSIBILIDADE DE AUMENTO DE DESPESA EM PROJETO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 1. A Constituição Estadual, em seu art. 60, inc. II, delimita quais são as matérias cujas leis são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, sendo tal dispositivo aplicável aos Municípios, por simetria. É inquestionável o cabimento das emendas parlamentares em projetos de lei de iniciativa reservada, porém, tais emendas devem guardar relação com a temática original da proposição e não podem implicar aumento de despesa, o art. 61, inc. I, da CE, também aplicável aos Municípios por simetria. 2. Constatando-se que algumas das Metas e Estratégias do Anexo da Lei Municipal nº 4.620/2016, do Município de Uruguaiana, que "aprova o Plano Municipal de Educação - PME e dá outras providências", originadas de emendas parlamentares, extrapolam o poder emenda do Poder Legislativo Municipal, por acarretar aumento de despesa em matérias cuja iniciativa privativa cabe ao Prefeito Municipal, tais como criação e aumento da remuneração de cargos e funções na Administração Direta (art. 60, inc. II, alínea"a", da CE), servidores públicos do Município, seu regime jurídico e provimento de cargos (art. 60, inc. II, alínea "b", da CE), e estruturação e atribuições da Administração Pública Municipal (art. 60, inc. II, alínea "d", da CE), cumpre declarar sua inconstitucionalidade. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072358336, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/08/2017)

Destaco que no caso, a Lei Municipal n° 5.437/2014 (fl. 19) teve origem em Projeto de Lei (n° 079/2014) de origem do Poder Legislativo (fls. 20-22). Em que pese o Projeto tenha sido vetado pelo Chefe do Poder Executivo (fl. 29), o veto foi derrubado pela Câmara Municipal de Vereadores de Bagé/RS e a norma, então promulgada.

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade da norma municipal impugnada, por afronta aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e, ainda, aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, preceitos basilares do Estado Democrático de Direito.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 5.437/2014 de Bagé/RS, determinando a sua exclusão do ordenamento jurídico, por ofensa aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e arts. 8°, caput, 10, da Constituição Estadual.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079828281, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."  Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello. 
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